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Santos — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia —  
António José de Castro Guerra — Jaime de Jesus Lopes 
Silva — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 22 de Outubro de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Outubro de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Portaria n.º 1426/2007
de 2 de Novembro

Pela Portaria n.º 237/98, de 14 de Abril, foi concessio-
nada à Associação de Caçadores de S. Miguel a zona de 
caça associativa de São Miguel (processo n.º 2008 -DGRF), 
situada no município de Mora.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos situados na freguesia de Pavia, município de Mora, 
com a área de 276 ha, ficando a mesma com a área total de 
550 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 26 de Ou-
tubro de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 366/2007
de 2 de Novembro

A Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos 
da Região Autónoma dos Açores está a promover obras 
de beneficiação da Rua da Esperança, em Santa Cruz, na 
ilha das Flores. Tais obras incluem o alargamento daquela 
via de comunicação e a construção de passeios, para o que 
é necessário utilizar pequenas parcelas dos terrenos que 
ladeiam a Rua da Esperança.

O projecto de alargamento da referida rua prevê a ocupa-
ção de 31,77 m2 da parcela de terreno onde estão edificados 
os serviços técnicos e a torre de controlo do aeroporto das 
Flores, pertencente ao domínio público aeroportuário do 
Estado sob administração da Navegação Aérea de Portu-
gal — NAV Portugal, E. P. E. (NAV Portugal, E. P. E.).

Tendo em consideração que a NAV Portugal, E. P. E., 
entende que o destaque daquela pequena parcela de terreno 
não prejudica a funcionalidade das suas infra -estruturas, 
torna -se necessário, para se proceder ao alargamento da 
Rua da Esperança, desafectar tal parcela do domínio pú-
blico do Estado e transferi -la para o domínio público da 
Região Autónoma dos Açores.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região 
Autónoma dos Açores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Desafectação do domínio público aeroportuário do Estado

É desafectada do domínio público aeroportuário do Estado 
a parcela de terreno com a área de 31,77 m2, sita no conce-
lho de Santa Cruz das Flores, assinalada a negro na planta 
publicada em anexo ao presente decreto -lei e que dele faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Integração no domínio público da Região Autónoma dos Açores

A parcela de terreno referida no artigo anterior passa 
a integrar o domínio público da Região Autónoma dos 
Açores.

Artigo 3.º
Abate no cadastro

A Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, 
E. P. E., procede ao abate, nos bens dominiais sob sua 
administração, da parcela de terreno desafectada pelo pre-
sente decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
Setembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Mário Lino 
Soares Correia.

Promulgado em 19 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de Outubro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º) 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.º 367/2007
de 2 de Novembro

A nova Lei de Bases do Sistema de Segurança Social, 
Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro, introduziu algumas altera-
ções na estrutura do sistema, agora composto pelo sistema 
de protecção social de cidadania, o sistema previdencial e 
o sistema complementar.

No que aos dois primeiros diz respeito, a referida Lei, 
na concretização do princípio da adequação selectiva das 
fontes de financiamento às modalidades de protecção so-
cial, clarificou e simplificou as regras de afectação de 
recursos a cada uma delas. O objectivo último subjacente 
a esta clarificação prendeu -se com a necessidade de tornar 
mais transparente e rigorosa a gestão financeira do sistema, 
pela delimitação precisa das responsabilidades em matéria 
de financiamento que devem caber, por um lado, ao Estado 
nas transferências realizadas para a área não contributiva da 
segurança social e, por outro, aos trabalhadores e entidades 
empregadoras que, através do pagamento de contribuições 
sociais, suportam os encargos com o sector contributivo. 
E assim precisou duas formas de financiamento: uma pri-
meira, do sistema de protecção social de cidadania, através 
de transferências do Orçamento do Estado e da consignação 
de receitas fiscais; outra, do sistema previdencial, através 
das quotizações dos trabalhadores e das contribuições das 
entidades empregadoras.

Nesta linha, o presente decreto -lei vem agora estabe-
lecer e desenvolver o quadro genérico do financiamento 
do sistema da segurança social, procurando discriminar as 
receitas e as despesas enquadradas em cada um dos siste-
mas. Particularmente inovadora e importante é a distinção 
no sistema previdencial entre a componente de gestão em 
repartição e a componente de gestão em capitalização, 
evidenciando -se o papel desta última enquanto garante da 
estabilização financeira do sistema em causa.

O presente decreto -lei foi objecto de consulta aos par-
ceiros sociais com assento na Comissão Permanente de 
Concertação Social.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.

Assim:
No desenvolvimento da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro, 

e nos termos das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece o quadro genérico 
do financiamento do sistema da segurança social, proce-
dendo à regulamentação do disposto no capítulo VI da Lei 
n.º 4/2007, de 16 de Janeiro, abreviadamente designada 
por Lei de Bases, nomeadamente do disposto no seu ar-
tigo 90.º

CAPÍTULO II

Formas de financiamento do sistema
de segurança social

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 2.º
Adequação selectiva

1 — O financiamento do sistema de segurança social 
obedece ao princípio da adequação selectiva previsto no 
artigo 89.º da Lei de Bases.

2 — O princípio da adequação selectiva consiste na 
determinação das fontes de financiamento e na afectação 
dos recursos financeiros, de acordo com a natureza e os 
objectivos das modalidades de protecção social e com as 
situações e medidas especiais, designadamente as rela-
cionadas com políticas activas de emprego e formação 
profissional.

Artigo 3.º
Formas de financiamento

Constituem formas de financiamento da segurança so-
cial, nos termos do artigo 90.º da Lei de Bases, as seguintes:

a) Financiamento por quotizações dos trabalhadores por 
conta de outrem, por contribuições dos trabalhadores indepen-
dentes, por contribuições das entidades empregadoras, devidas 
no âmbito dos regimes gerais de segurança social e, bem assim, 
por outras contribuições, devidas no âmbito de outros regimes 
de segurança social, ainda que de inscrição facultativa;

b) Financiamento por transferências do Orçamento do 
Estado;

c) Financiamento por consignação de receitas.

Artigo 4.º
Adequação das formas de financiamento

às modalidades de protecção

1 — No respeito pelo princípio da adequação selectiva, 
o financiamento das despesas do sistema da segurança 
social concretiza -se do seguinte modo:

a) A protecção garantida no âmbito do sistema de pro-
tecção social de cidadania, previsto no capítulo II da Lei 




